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A Dilma tornou-se Presidente do Brasil, em 01 de janeiro de 2011. Em 
12 de janeiro, o Presidente do IBAMA se demitiu ao invés de assinar 
uma Licença de Instalação para o canteiro de obras de Belo Monte [1]. 
Em 26 de janeiro de 2011, o novo Presidente do IBAMA emitiu uma 
Licença de Instalação para o canteiro e para as estradas e outras 
infraestruturas, mas não incluindo a barragem em si (nº. 770/211). 

Licenças parciais não existem na legislação brasileira. A emissão da 
licença foi resumida sucintamente pelo Ministério Público Federal 
(MPF) em Belém como “totalmente ilegal” [2]. 

Em janeiro de 2011, Avaaz [3] lançou uma petição pela internet contra 
Belo Monte que recebeu 760.000 assinaturas no Brasil e 
internacionalmente. Outra campanha em dezembro de 2011 recebeu 
68.000 assinaturas, enquanto campanhas subsequentes em 2012 
receberam assinaturas de 47.000 e 34.000, respectivamente. Havia 
também campanhas por telefone e e-mail, bem como manifestações de 
rua. 

Em março de 2011, a Presidente Dilma ficou enfurecida sobre a 
constatação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
(CIDH) da Organização dos Estados Americanos (OEA) de que os 
grupos indígenas a jusante da barragem eram, na verdade, diretamente 
afetados por Belo Monte e tinham o direito de consentimento livre, 
prévio e informado através de uma consulta [4, 5]. 

A Dilma ordenou a retirada do embaixador do Brasil na OEA e 
suspendeu os pagamentos do Brasil dos encargos para a organização, 
criando uma crise diplomática. Em 2012 a OIT também acharia que a 
Convenção 169, que havia sido assinada e ratificada pelo Brasil, 
exigia uma consulta aos grupos a jusante ([6]; ver também [7]). [9] 

  

Notas 
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 A imagem que ilustra esta artigo é do Sítio Pimental de Belo 
Monte (Foto: Osvaldo de Lima/Norte Energia) 
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